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APRESENTAÇÃO

O objetivo deste texto é descrever o papel da equipe de Saúde da 

Família na organização e planejamento das ações de saúde do adulto.

Nesta unidade abordaremos aspectos importantes para o planeja-

mento e organização das ações de saúde do adulto, a fim de contribuir para 

a qualificação da atenção à saúde da população adulta. 

Desejamos que essas informações sejam norteadoras da imple-

mentação de atividades relacionadas ao cuidado integral ao adulto pela 

sua equipe. 

Bons estudos!
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UNIDADE 3

1 A ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO DE TRABALHO PARA A SAÚDE DO 
ADULTO

Apesar dos inegáveis avanços na organização da Atenção Básica ocor-

rida no Brasil na última década, sabe-se que ainda persistem vários problemas 

referentes à gestão e organização dos serviços de saúde que dificultam a efe-

tiva realização das atividades desse nível de atenção, o que compromete a in-

tegralidade do cuidado  (BRASIL, 2008). 

O que se espera é qualificar a atenção à saúde a partir do princípio da 

integralidade. Para tanto, é fundamental que os processos de trabalho sejam 

planejados e organizados com vistas ao enfrentamento dos principais proble-

mas de saúde-doença da comunidade.

No que tange a saúde do adulto, destacam-se as doenças crônicas 

como agravos mais prevalentes e que se constituem em grande desafio para 

as equipes, devido suas características multifatoriais em que coexiste a asso-

ciação de determinantes biológicos e socioculturais. Nesse contexto, o Minis-

tério da Saúde tem investido em ações que visam qualificar o cuidado inte-

gral às doenças crônicas, unindo e ampliando as estratégias de promoção da 

saúde, de prevenção do desenvolvimento destas e de suas complicações, o 

tratamento e a recuperação, destacando-se a organização desse atendimento 

em rede de atenção (BRASIL, 2014).

Para a organização do processo de trabalho alcançar a qualidade da 

atenção, é fundamental que as equipes busquem a integralidade nos seus vá-

rios sentidos e dimensões, como: propiciar a integração de ações programáti-

cas e demanda espontânea; articular ações de promoção à saúde, prevenção 

de agravos, vigilância à saúde, tratamento, reabilitação e manutenção da saú-

de; trabalhar de forma interdisciplinar e em equipe; coordenar o cuidado aos 

indivíduos-família-comunidade (BRASIL, 2014).



8SAÚDE DA CRIANÇA E A SAÚDE DA FAMÍLIA:
PLANEJANDO AÇÕES EM SAÚDE

Dessa forma, é necessário ocorrer ações de planejamento para toda 

e qualquer atividade a ser realizada. É preciso ainda compreender que esse é 

um processo constituído  a partir de diversos atores e que é preciso trabalhar 

em uma perspectiva de rede, descentralizada e poliárquica, conforme ilustra 

a figura abaixo.

              

Figura 1 - Organização poliárquica da rede.

Fonte: MENDES, Eugênio Vilaça. As redes de atenção à saúde. Brasília: Organização Pan-Ameri-

cana da Saúde, 2011. 549 p.

A organização dos serviços e recursos em redes melhoram os resulta-

dos sanitários e econômicos dos sistemas de atenção à saúde (MENDES, 2011).

ATENÇÃO:

Um dos sentidos atribuídos ao princípio da integralidade na cons-

trução do SUS refere-se ao cuidado de pessoas, grupos e coletividades, 

percebendo-os como sujeitos históricos, sociais e políticos, articulados aos 

seus contextos familiares, ao meio ambiente e à sociedade na qual se inse-

rem (NIETSCHE, 2000 apud BRASIL, 2008). 

URGÊNCIA
E EMERGÊNCIA

ATENÇÃO
ESPECIALIZADA

VIGILÂNCIA E
MONITORAMENTO

ATENÇÃO
HOSPITALAR

VIGILÂNCIA
SANITÁRIA

APS
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1.1 Território

O primeiro passo para se qualificar a atenção a partir dos problemas 

locais é o conhecimento do território de atuação das equipes. 

Conhecer o território de atuação, em todos os seus aspectos é base 

do trabalho das equipes de Saúde da Família - ESF e é indispensável para o 

planejamento. O mapeamento do território de atuação, conforme a lógica das 

relações de vida e acesso aos serviços de saúde, é considerado fundamental 

por permitir a identificação de prioridades a partir das necessidades locais, o 

que refletirá na definição de ações mais adequadas para enfrentamento dos 

problemas de saúde (BRASIL, 2008).
Integrar implica discutir ações a partir da realidade local, 

aprender a olhar o território e identificar prioridades assu-

mindo o compromisso efetivo com a saúde da população 

(BRASIL, 2008). 

1.2 Programação e planejamento

Uma vez identificadas as prioridades locais, é necessária a realização 

da programação e planejamento da equipe.

A programação, tida como uma etapa das ações que envolvem o pla-

nejamento, deverá propor intervenções de saúde a fim de considerar todas 

as particularidades locais: sociais, econômicas, modo de vida, organização po-

pulacional etc. Um bom começo para busca dessas informações são os Siste-

mas de Informações de Saúde, já que permitem subsidiar o planejamento das 

ações e a tomada de decisão a partir das informações neles contidas. 

Na programação, inclusive, é fundamental o uso de protocolos 

assistenciais que prevejam ações para promover, prevenir, recuperar e 

reabilitar, voltadas aos problemas mais frequentes da população. Esses 

protocolos devem indicar a continuidade da atenção, sob a lógica da regio-

nalização (BRASIL, 2008). 
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Além disso, a intersetorialidade é uma estratégia de grande importân-

cia na busca da integralidade da atenção, assim como garantir a constituição 

de canais e espaços que promovam a efetiva participação da população e o 

controle social (BRASIL, 2008).

Seguem sugestões de algumas estratégias que podem ser utilizadas 

nas ações de saúde do adulto:

Atividades de grupo para a população adulta: grupos de promo-

ção à saúde para portadores de HAS e DM, grupo de atividade física, grupo 

de saúde mental, grupo de trabalhos manuais, grupo de tabagismo e grupo 

de reabilitação;

Atividades de sala de espera: é um espaço que possibilita práticas 

pontuais de educação em saúde e troca de informações;

Visita domiciliar: priorizar portadores de doenças crônicas com li-

mitação física, egressos de hospital com condição incapacitante, usuários em 

fase terminal, portadores de doença mental com limitação de acesso à UBS, 

abordagem familiar, busca ativa de marcadores do Siab/Sisab ou de doenças 

de notificação compulsória. 

É importante conhecer as metas pactuadas em seu estado e município 

relativas à Saúde do Adulto, as ações programáticas de atenção básica amplia-

da e identificar a necessidade da articulação entre a organização do serviço lo-

cal com as metas e ações programáticas da atenção básica ampliada em Saúde 

do Adulto. Além disso, não se esqueça que a programação objetiva atender as 

necessidades da população! 
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2   A PROGRAMAÇÃO DAS AÇÕES DE SAÚDE DO ADULTO: ACOLHIMENTO, 
PROTOCOLOS E HUMANIZAÇÃO

A situação de saúde no Brasil, provocada pela transição demográfica e 

epidemiológica, exige que o sistema de saúde brasileiro responda pela “tripla 

carga de doenças” (FRENK, 2006). Esta é assim representada por Brasil (2014):

1)	 Presença das doenças infecciosas e parasitárias: dengue, H1N1, 

malária, hanseníase, tuberculose; 

2)	 Aumento das doenças crônicas pelo envelhecimento das pessoas 

e aumento dos fatores de risco (fumo, sedentarismo, inatividade 

física, sobrepeso e má alimentação);

3)	 Aumento da violência e morbimortalidade por causas externas 

(BRASIL, 2014).

Diante disso, percebe-se que a Saúde do Adulto possui um caráter 

transversal nas políticas públicas de saúde e nas ações das equipes da ESF, 

nas quais uma parte significativa da população adulta é tomada como objeto 

de políticas específicas, como da saúde da mulher, saúde do idoso ou saúde 

mental, e outra parcela é contemplada no bojo das ações das equipes para 

outros eixos estratégicos. 

Com o intuito de contribuir para a organização e planejamento das 

ações de saúde do adulto, apresentamos alguns aspectos importantes que 

orientam a implementação das atividades (BRASIL, 2013; BRASIL, 2014):

•	Programar as consultas: as consultas costumam ser divididas em 

consultas programáveis (por motivos previsíveis) e consultas do dia (moti-

vos imprevisíveis). Dessa forma, a equipe de Atenção Básica deve organizar 

a sua agenda de modo a contemplar a diversidade das necessidades de saúde 

da sua população. Deve ser garantido o acesso em casos de urgência, de de-

manda espontânea não urgente e de cuidado continuado/programado. Esses 

parâmetros, quando refletidos nas agendas e nas práticas assistenciais das 
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equipes, estão relacionados ao melhor acesso da população aos recursos e aos 

serviços das unidades básicas. 

IMPORTANTE!

Entende-se por cuidado continuado/programado aquele ofertado 

a usuários que apresentam condições que exigem o seu acompanhamento 

pela equipe de Atenção Básica. São exemplos de cuidado continuado/progra-

mado o pré-natal, a puericultura, o acompanhamento de usuários com doen-

ças crônicas ou com problemas de saúde mental.

“Demanda espontânea” refere-se aos atendimentos não programa-

dos na Unidade Básica de Saúde. Representa uma necessidade momentânea 

do usuário, podendo ser uma informação, uma condição aguda, a agudização 

de uma condição crônica, uma urgência ou uma emergência.

Quadro 1 - Os quatro tipos básicos de consultas/encontros entre pacientes e 

equipes de saúde.

Necessidade clínica/
assistencial 

Necessidade 
administrativa

Motivo 
previsível

Acompanhamento de 
pessoas com doenças 
crônicas;
Resultado de exames;
Seguimento clínico 

Receita para pessoas com 
doenças crônicas; 
Atestados de 
incapacidade temporária

Motivo 
imprevisível

Patologias agudas;
Reagudizações ou 
complicações de patologia 
prévias;

Informes e atestados;
Encaminhamento para 
serviços (optometrista, 
obstetrícia, entre outros)

Fonte: Adaptado de: BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Estratégias para 

o cuidado da pessoa com doença crônica. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2014. 162 p. (Cader-

nos de Atenção Básica, n. 35). 
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•	Recepção e acolhimento: o acolhimento é um modo de operar os 

processos de trabalho em saúde de forma a atender a todos que procuram 

os serviços de saúde, ouvindo seus pedidos e assumindo uma postura capaz 

de acolher, escutar e dar respostas adequadas aos usuários. Refere-se assim à 

possibilidade de as pessoas usufruírem dos serviços de saúde de que necessi-

tam, no momento em que necessitam, com qualidade e equidade.

•	Uso de diretrizes clínicas baseadas em evidências: o uso de 

diretrizes e protocolos assistenciais pelas equipes de saúde está fortemente 

relacionado à melhor qualidade da assistência, resultando em diagnósticos 

mais precisos, em tratamentos mais adequados, em melhor uso de recursos e 

exames e em melhores resultados em saúde.

•	Atenção centrada na pessoa e na família: a atenção colaborati-

va e centrada na pessoa e na família, em substituição à atenção prescritiva e 

centrada na doença, transforma a relação entre os usuários e os profissionais 

de saúde, porque aqueles deixam de ser pacientes e tornam-se os principais 

produtores sociais de sua saúde.

•	Atenção multiprofissional: a equipe deve ser entendida enquan-

to agrupamento de profissionais que atendem uma determinada população 

e que se reúnem periodicamente e discutem os problemas de saúde dessa 

população e dos indivíduos. Nesse sentido, o trabalho  torna-se efetivo na 

articulação de profissionais de distintos núcleos, com seus saberes e práticas 

específicos, no campo único de atuação para construção de estratégias con-

juntas de intervenção. 

•	Projeto terapêutico singular (PTS): é uma ferramenta para qua-

lificar o atendimento às pessoas, favorecendo a discussão de um sujeito sin-

gular em situação de maior vulnerabilidade e complexidade. “O PTS objetiva 

a realização de uma revisão do diagnóstico, nova avaliação de riscos e uma 

redefinição das linhas de intervenção terapêutica, redefinindo tarefas e encar-

gos dos vários profissionais envolvidos no cuidado e das pessoas” (CAMPOS; 

AMARAL, 2007). 
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•	Regulação da Rede de Atenção: envolve, necessariamente, a ca-

pacidade da ABS de ordenar os demais níveis da rede. O diálogo entre os servi-

ços de atenção especializada e as equipes deve ser garantido e facilitado, com 

destaque para o matriciamento. 

•	Estratificação, segundo riscos: estratificar significa agrupar, segundo 

uma ordem, um critério. Significa, ainda, reconhecer que as pessoas têm diferen-

tes graus de risco/vulnerabilidade e, portanto, têm necessidades diferentes. 

•	Gestão do caso: a gestão de caso é o processo cooperativo que 

se desenvolve entre um profissional gestor de caso, uma pessoa portadora 

de uma condição de saúde muito complexa e sua família. Tem os objetivos 

de propiciar atenção de qualidade, humanizada, diminuir a fragmentação da 

Atenção à Saúde, aumentar a capacidade funcional e preservar autonomia in-

dividual e familiar.

•	Atendimento coletivo: além dos atendimentos profissionais in-

dividuais, os atendimentos em grupo devem fazer parte da atenção à saúde. 

Os grupos são um dispositivo potente de educação em saúde, trocas entre os 

usuários e destes com a equipe de saúde. Essa abordagem deve estimular a 

reflexão sobre o adoecimento e os fatores envolvidos nesse processo para, a 

partir disso, estimular formas de autocuidado e mudança de atitude.

•	Autocuidado: o sucesso do tratamento depende fortemente da 

participação e do envolvimento do usuário enquanto sujeito ativo de seu 

tratamento. Uma atitude de autocuidado que leve a estilos e práticas de vida 

mais saudáveis, assim como a adesão ao tratamento, não depende apenas de 

uma prescrição profissional, mas de uma conscientização do usuário sobre sua 

condição de saúde e a relação dela com suas práticas. 

SAIBA MAIS!

Mais informações sobre programação de ações de saúde. Acesse: 

http://goo.gl/qDPUMg.

Cadernos de Atenção Básica, nº 28 Acolhimento à demanda espontânea 

v. 1 e 2. Disponíveis em: < http://goo.gl/EySkxQ>  e <http://goo.gl/2MCYnq>. 

http://goo.gl/qDPUMg
http://goo.gl/EySkxQ
http://goo.gl/2MCYnq
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VAMOS PRATICAR?

Você já sabe que para qualquer ação de produção em saúde se faz ne-

cessário o planejamento, atividade crucial do processo de trabalho das equi-

pes da ESF. Pensando nessas premissas, realize, juntamente com sua equipe, 

um diagnóstico situacional das condições de vida e saúde dos adultos de seu 

território, tendo como base as questões norteadoras abaixo:

QUESTÕES NORTEADORAS DO DIAGNÓSTICO SITUACIONAL 
PARA SAÚDE DO ADULTO:

Qual o número de pessoas na faixa etária entre 20 e 59 anos?

Destes, quantos são do sexo feminino e quantos do sexo masculino? 

Quais suas principais ocupações e o que fazem para se sustentar? 

Qual é a renda mensal? 

Qual sua escolaridade? 

Quais as principais causas de morbidade dos adultos de seu território e/

ou município? 

Quais as principais causas de óbito dos adultos de seu território e/ou mu-

nicípio? 

Quantos são portadores de alguma doença crônica?

Quais os motivos que trazem essa população para a unidade?

A partir dos dados e informações levantadas, proceda com a tabulação 

e apresentação deles por meio de tabelas e gráficos. Com base nesses dados e 

na observação do seu cotidiano, elabore um plano de atuação adequado para o 

diagnóstico realizado e lembre-se: estas são apenas questões norteadoras, você 

pode inserir novas questões e elucidá-las de acordo com sua realidade. Cada pro-

fissional da equipe deve contribuir com atividades coletivas e/ou individuais que 

respeitem seu campo e núcleo de atuação. Todo este processo é realizado em 

equipe, com contribuição de cada membro e divisão de responsabilidades, respei-

tando-se as atribuições e especificidades de cada profissão. Discuta essa planilha 

no fórum virtual e veja divergências e convergências de cada proposta.
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Nesta unidade abordamos temáticas que induzem a qualificação da 

atenção à saúde do adulto a partir do princípio da integralidade. Enfatizamos 

a importância do planejamento e organização dos processos de trabalho vol-

tados à população adulta. Tivemos também a intenção de capacitar-lhe para 

o planejamento e a execução dessas ações, partindo do conhecimento dos 

dados da população de sua área de abrangência, para assim planejar ações de 

promoção, prevenção e assistência mais direcionadas e efetivas. Esperamos 

a adoção dessas medidas em sua unidade de forma sistemática e integrada.  

Considerações finais
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